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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL·< 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Sec;Ao 11 

ANO XXX- N•17 
. \ 

QUARTA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 19'75 BRASIL! A- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso· Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Ma-
galhães Pinto, Presidente do Senado Federal, prornulgo o seguinte · · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 07, DE 1975 

_. . Aprova o texto do Decreto-lei n•l.357, de lt de novembro de 1974. 
Artigo único. E aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.357, de \I de novembro de 1974, que "autoriza 

o Poder Executivo a abrir à Justiça Eleitoral, em favor do Tribunal Superior Eleitoral, o crédito especial de 
CrS 14.000.000,00.para o fim que especifica". ' . · '. 

Senado Federal, em 25 de março de 1975.- Senador Magalhães Pinto, Presidente 

' 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos·termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 

Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · 
íJECRl<:TO LEGISLATIVO N•.08, DE 1975 . . 

· · Aprova o texto do De<:reto-lei n• 1.355, de 6 de nov.embro de 1974. 
· Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n? 1.355, de 6 de novembro de 1974, qúe "prorroga o 

• prazo, da isenção dos imposto\ de importação e sobre produtos industrializados para equipamel)tos cine-
matogrâficos". ' ~ . · 

Senado Federal, em 25 de março de 1975.- Senador Magalhães Pinto. Presidente. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 94, DE 1974 . 

Aprova o t~l<to da Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artís-
ticas, confo~me revista em Paris, a 24 de julho de 1971. ' . . · . 

RETIFICAÇ0ES 

No texto da Convenção que acompanhou o Decreto Legislativo n• 94, de 1974; feita'no DCN .~Seção 
11- de 5·12-74: 

· Na página 5.897, I• coluna: no Artigo 2, item\), in fine, da Convenção, 
· Onde se lê: · 
... ; os projetos, esboços e obras plásticas relati~os à geografia, à arquitetura ou às ciências. 

leia-se; 1 

... ; os projetos, esboços e obras plásticas relativos à topografia, à arquitetura ou às ciências. 
Na página 5.899, 2• coluna, exctua·se, por redundante, o seguinte artigo: · 

. , · Artigo 12 

. · Os·autores de obras literárias ou artísticas gozam do direito exclusivo de áutorizar as adaptações, 
arranio.s e outras transformações das mesmas obras. · · . ' · · 

• 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO. FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Sec;lo 11 EVANÜRO MENDES VIANNA 

Diretor~Geral do Senado Federal lffipresSo sob a responsabilidade da Mesa do Senado ~ederal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

· Diretar~Executivo 

PAULO AUR~LIO OUINTELlA . 

Diretor da Divisllo Adfnlnistrativa 

'(ia Su~rftcie: 

Semestre 

Ano 

Vl.eA6rÍla: 

Semestre 

Ano· 

crs 1oo.oo 
CrS 200,00 

CrS 200,00 

CrS 400.00 

ALCIDES JOS~ KRONENBERGER 

Diretor da Divisão Industrial (O preço do exemplar atrasaQo será acrescido dé CrS 0;3oJ· 
Tiragem: 3.500 exemplares 

Na mesma página e colúna, no artigo 13 da Convenção, .i 
Ondeselê: · · 

... , de autorizar a gravação sonora .da referida obra munical, eventualmente com a letra; mas todas as 
resservas e condições desta natureza só terão um efeito estritamento limitado ao País .... 

Leia-se: 
... , de autorizar a gravação sonora da referida obra musical, eventualmente com a letra; mas todas as 

reservas e condições desta natureza só terão um efeito eStritamente limitado ao ·País ... 
· Na página ~905, I• coluna, artígo 37, item 3), · 

Onde se lê: · 
... duas cóprias certificadas ... 

Leia-se: · 
... duas cópiascertificadas... . . 
Na página 5906, I• coluna, Ane.<o, artigo II;item 7), 

. Onde se lê: ' · · · · 
... uma licença para realiz publicar.' .. 

Leia-se: 
... uma licenê;a para realizar e publicar.,:. ,., • 

·~--~------------------~~----~------~-------------------

PARECER No 08, DE 1975-CN 

Da Comissão Mista sobre a Mensagem n' 9, de 197! 
(CN)- nvJJ, de 197!, na origem-, do Senhor Pratdetite da 
República, subrDetendo à apro.-açio do Congresso Nacloual, o 
tex:to do Detreto-lei.n~ 1.376, deU de dezembro de 19'74, que 
Hdispõe sobre a' criação de FundOs de Investimentos, altera a ' .. 

.s Legislação do Imposto sobre a Renda relativa a l~ntlvos fi~t-
cais, e dá outras providências''. 

Relator: Deput&do ~anto1 Filho 

O Decie:to~leí ora em exame pretende corrigir as distorções da 
si'Stemática de aplicação dos incentivos fiscais -do Imposto sobre a 
Renda. 

O sistema de incentivos .fiscais foi uma decorrência da 
n'ecessidade de alocar recursos às regiões mais pobres do País, 
principalmente, Norte e Nordeste, dada a constatação das ·dispari~ 
dades verificadas nos níveis de renda e no·ritmo de crescimento entre 
essas regiões e o Centro-Sul do País, Essas disparidades, ainda·hoje, -
constituem grave entrave aO nosso.desenvolvimerito econômlco, com 
reflexos, inclusive, na segur~nca nacional. 

Com o objetivo de se promover um desenvolvimento harmô­
nico, de forma a eliminar as desigualdades regionais, foram criadas a 
SUDENE e a SUDAM, entidadCs públicas capazes de: formular e 

' executar uma' política de desenvolvimento econômico para regiões, 
coordenando a ação dos órgãos federais nessaS áreas: 

As posteriores modificações introduzidas na estrutura da 
administração federal acarretaram profund11s transformações no to­
cante "à própria filosofia de ação desses órgão,s regionais, que ti­
Veram,· também, seus orçamentos reduzidos e os incentivos fiscais 
estendidos para outros setores (Pesca, Turismo _e Reflorestam~nto) 
em linha paralela aos existentes para as regiões Norte e Nordeste . 

"\ Lo8o, como mais de 80% dos recursos fiscais pértencem· aos in­
vestidores da região Centro-Sul e tratar-se de ince~tivos dados ao 
capital, a conseqUência lógica Seria a participação de~rescente da · 
SUDI;NE e da SUDAM nos incentivos fiscais, compr"Ometendo a 
solução do problema de disparidades regionais e sociais. 

Segundo a Exposição de Motivos que ju.stifi_fa o evento do 
Decreto-lei nY l.376, de l2 de dezembro de 1974, são as seguintes as 
distorções da inecânica·de aplicação dos incentivos fiscais: 

I) "O sistema não equilibra necessariamente_ a ~fertá. e a 
procura de incentivos. Nos últimos anos, a procura de 
recursos tem sido muito superior à oferta; 
2) "Como resultadO da eScassez de recursos ~htnte dos 
projetos aprovados, estes sofrem sucessivos atrasos em seu 
cronogra!f!a de ~nvestimentos, com o conseqüente surgimen­
to de dificuldades econômico-financeiras para muitos dos no-. 
vos empre'endimentos; · 



Mar<ode 1975 DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Quarta-feira 26 0575 
--------------~--------------~~~--~----~-------

3) "O desequilíbrio entre a oferta e ·a procura de incentivos 
também estimula as práticas irregulares de intermediação 
onde proUferam as exagéradas comissões de corretagem e de 
captação.·: 

/ E o citado Decreto·lei ptopõe uma nova sistemática para eli-
minar tais problemas, a~ravês da aplicação de incentivos fiscais por 
intermédio de Fundos de Investimento. 

Desta forma, foram criados o Fundo de Investimentos do Nor-. 
deste- FJNOR -,a ser operado pelo Banco do Nordêste do Brasil 
SjA e supervisionado pela StJDENE; o Fundo de InvestimentOs da 
Amazônia, a ser operado pelo Banco da Amazônia S/ A e sUpervi­
sionado pela SUDAM; e o Fundo de Investimentos Setoriais, 
abrangendo 3 (três) contas - Turismo, Pesca e Reflorestamento -
operado pelo Banco do Brasil S/ A e SUJ'(:rvisionad'o pela 
EMBRATUR, SUDEPE e !BDF. 

Há de se admitir, após a análise do texto do Decreto-lei em estu­
do, que um dos problemas primordiais da sistemática dos incentivos 
fiscais, que ê o da competitividade, Permanece, visto que as pessoa$ 
jurídicas continuarão indicando, nas suas declarações de imposto de 
renda, as quantidades que desejarem aplicar em cada modalidade de 
incentivo, comprometendo a necessidade de recursos maciços para o 
desenvolvimento das regiões meno; favórecídas (Norte-Nordeste). 

Nos ocorre, porém, que o GovernO atentou ·para esse detalhe, 
atenuando-o através de dispositivos contidos no Decreto-lei ora em 
exame; ou seja: 

"Art. 4Y •••.•.•.•.•.•••.•.•.•.••••••.•••.•.••••.• 
§ lq O Poder Executivo poderá determinar a subscrição 

de quotas de um Fundo Por outro. · 
"Art. JO. Caberá ao Conselho de Desenvolvimento 

Econômico propor as bases da p-olítica geral de aplicação de 
recursos a que se refere o art. f l, fixando diretrizes e 
prioridades segundo a orientação geral definida nos planos 
nacionais de desenvolvimento." 

E, ainda, o Governo poderá injetar recursos adicionais no ~isto­
ma, sem participar acionariamente dos projetos beneficiados com in-
centivos (art. 3q, item 11). · 

Outro aspecto que nos cabe ressaltar, e que nos preoéupa, é o 
que diz respeito às parcelas do Imposto de Renda a serem aplicadas 
nos referidos Fundos, que, no nosso entendim~nto, deveriam ser fixaa 
e não nexfveis, como ficou estabelecido no texto do Decreto-lei ora 
Submetido à deliberação desta Casa. Por sua vez, no caso de re­
florestamento, o percentual deveria ser reduzido de imediato e não 
progressivamente, como estã previsto. 

Assim sendo, e esperando que a nova sistemática venha ter a 
fléXlbilidade necessária para o seu constante aperfeiçoamento em fa~ 
vor de uma solução definitiva para as disparidades existentes entre o 
Norte-Nordeste e o Centro-Sul do País, opinamos pela aprovação do 
Decreto-lei em apreço, na forma do seguinte: -

PROJETO DE DECRETO LEGISLA T!VO 
N•S, DE 1975 

Aprova o texto do Decrefo.leJ n~' 1.376, de 11 de dezembro 
de 1974. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. t aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.376, de 
· 12 de dezembro de 1974, que dispõe sobre a criação de Fundos de In· 

vestimentas, altera a Legislação do Imposto sobre a Renda rélativa a 
·incentivos fiscais, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 20 de m_arço de 1975. - Deputado 
Athiê Coury, Presidente- Deputado Santos Fllbo, Relator- Sena­
dçn VirgRio Tá,ora - Deputado Nabor Júnior _.:.. Deputado Odacir. 
Klein- Senador Jessé Freire- Senador Oslres Teixeira- Senador-' 
Milton Cabral - Senador Alexandre Costa - Senador DJrceu Car­
doso- Senador Augu!lto Franco - Deputado Raimundo Parent~. 

PARECER N•l2, DE 1975(CN) 

Da ComlssM Misla sobre a Mensacem ft. 0 4, 
de 19'15 - CN (n.• 06, de 19'15, na origem), do 
Senhor Pre!ddente da RepúbHca, Sllbmetendo o 
texlo do Decreto-lei n.• 1. 371, de 9 de dezembro 
de 1974, que "altera a le&islação do Imposto de 
Renda". 

Rela.tor: Deputado-~..., Looso 

De !nielatlva do Senhor Presidente da Repúbllca 
é s.ubmetido à deliberação do C<mçesoo Nacional o 
texto do Decreto-lei eptgra.!ado, que "altera a legis-
lação do lm,posto de Renda". · 

2~ Da.s duas alterações ora Introduzidas uma de­
las é meramente rotineira, porque a.penas. atualiza 
valores daquela legislação, consoante o disposto no 
art. 503 do Regulamento do Imposto de Renda e no 
art. 29 do Decreto-lei n.• 401, de 30-12-68. A outra 
modl!lcação é, de fato, m&Js j>l'OfWlda, porquanto a 
sistemática da reteru;ão na fonte do referido Imposto 
fica alterada. 

3. Inlclalimente, qUMlto à atuallzação dos valo­
res, swbe-se pela Ex;posição de Motivos do Mlnlstro de 
Estado da Fazenda que foi aplicado o coeficiente de 
correção de 1,30' sobre os valores vigentes, em 1974. 
No ca.so, trata-se de valores da tabela para o cálculo. 
do Imposto de renda na fonte. No exere!clo passado 
a primeira faixa marginal daquela tabela então vi­
gente conespondla •a Cr$ 1. 766,00. 

Aplicado sobre esse valor o novo !ndlce de corre-
ção (1,30), encontramos Cr$ 2.295,30, que a,proxl­

. mados à classe centesimal mais próxima resultam 
nos Cr$ 2.300,00 da primeira faixa· marginal da nova 
tabela. 

4. Em relação à outra alteração é necessária 
uma. análise mais detida do assunto. 

o Decreto-lei Introduz duas tabelas para o cál­
culo da retensão na fonte. Uma a vig<lrar de 1.0 de 
janeiro até 30 de junho de 19'15 e outra a partir de 
1,0 de julho. Ai consiste a modlfl<lação substancial 
Introduzida'. • · ·-

Até hoje as tabelas de c;\lculo, anualmente pu­
bllcadM, v!goravwm por todo ó exerelclo financeiro, 
vale dizer, para o ano todo. Com as novaa tabelas, a 
prevalecerem por um semestre ciula uma, modificou­
se a sistemática do desconto na fonte. 

A Exposição de Motlvoo expllea que· 
"a all.exaçã~ proposta tem em mira o aju.sta­
mento da arrecadação na fonte, maximizando-a, 
mas evitando a superposição de Impostos de 
dois exercícios". ·' 

A maxlmlzação tPretendi<!a pelo Governo decorre­
rá, certamente, da majoração de alíquotas e do acrés­
cimo de mais uma classe de renda na segunda trubela: 
Com efeito, na primeira tabela, elevou-sê de 15% 
para 16% a aliquota correspondente à última classe 
de renda liquida, acima de Cr$ 6. 400,00. Na segunda, 
criou-se ·a classe marginal acima dos Cr$ 8.600,00, 
para a qual se aplicará a aliquota, de 20%. 

5. A medida não prejudica o contribuinte, por 
que, alé)ll da compensação decorrente da oorreção 
efetuada sobre o valor do desconto na fonte do exer­
ciclo passado (como esclarece a Expoalção de Moti­
vos), aqueles que sofrerem a majoração no atual exer­
ciclo se bene!lc!arão, dlria.nws ·melhor se \:redltarão, 
do que tiverem .pago por antecipação, no abatimento. 
,a ser feito, adiante. na doolaração de rendimentos. 
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Em outras palavras, maxlmizar a retenção· na 
fonte, como antecipação do Imposto, significa reduzir 
o que venha a ser devido na declaração de rendi-
mentos.· · · 

6. Ante o eJGPOsto, somos pela. aprovação do pre­
sente Decreto-lei, nos termos do -seguinte' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
' N.0 12 DE 1975 . 

' · Aprova o texto do Deereto-i.,; n.• 1. 371, de 
9 de dezembro de 1915. 1 . 

. Artigo único. !!i aprovado o texto do Decreto- · 
lei n.• 1.371, de 9 de dezemJ:>ro de 1974, que "altera: a 
legislação do !ID!j)Osto de ·Renda". 

Sala das Comissões, eni. 20 de março de 1975.· -
Jarmund Nasser, Presidente - Igo Losso, R"lator -
Oslres Teixeira - Leite Chaves - Nelson Carneiro, 
voto v..ucido - Hélio Campos - Ta.rso Dutra - Jesse 
Freire ,..- Milton Cabral - José Sarney - ~ato 
Franco - Ruy Santos. 

.PARECF;R No 13, DE 1975(CN) 

Da ·camissãc 1\fista sobre a Mensagem 
n.0 •D7: ·ee 1975-CN (Mensagem n,0 09, de 1975, 
na origem) do Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
mll, o texto do Decreto-lei n.0 1. 374, de 11 de 
deZembrO de 1974, que ''concede isençãO do im .. -

· pooto sobre proàutos industrializados pa.ra. Os 
produtos que. especi~ica". 

Relator:t Senador Rob~rto Sa.turn.ino 
Com Mensagem do Senhor Presidente da Repu­

bllca, é submetido à deliberação do Oongresso Nac\o­
nal tendo em vista o disposto no artigo 55 da Cons­
tituição, o· texto do Decreto-lei n.0 1:374, de 11 de 
dezembro de '1974, que concede lsençao do imposto 
sobre produtos ·industrializados para ós produtos que 
especifica. 

Os produtos alcançados pelá isenção concedida no 
Decreto-lei são o arame ·farpado e o Óvalado, as má­
<luin.as e impl~mentos agricolas e os tratores. 

Em sua Exposição. de Motivos, o Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda esclarece q!le a medida pro­
posta mantém o benefício fiscal constante do artigo 2.0 

do Decreto-lei h.0 1.117, de 10 dé agosto de 1970, com 
a redação. alterada pelo Decreto-lei n.0 1. 234; de 21 
de julho' de ·1972,- contudo não fazendo a distinção 
anterior relativa· à origem nacional dos. produtos. 

· ·Ao ampliar o ~lcance do ben-efício fiscal,- o Brasil 
toma posição coerente com os Acordos Internacionais 
que vem.fir~ando, no sentido de não d~r:tratarnento 
m"nos favorável a produtos importados, no que tange 
a tributos internos, do que .o adotado para os similares 
nacionais.' 

o Decreto-lei, em seu artigo 2.0 , considera máqui­
nas e implementos agrícolas, para efeito dos benefi­
cios nele concedidos, os produtos relacionados me­
diante ato do Ministro de Estado da Fazenda, depois 
de ouvido o Ministério da Agricultura. 

~ assegurado aos contribuintes do IPI, o direito à 
manutenção e utlllzação dos créditos do imposto rela­
tivo às matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem, adquiridos para emprego na 
industrialização dos .produtos a que se refere o Decre­

. to-lei, que já especlficamoo, na forma fixada pelo Ml· 
nlstério da Fazenda, 

' 

áo concluir sua' ·ExposiçãO de.Motivos, aduz o Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda: ,-

"4. Por outro lado, através do Conselho de Po­
lítica Aduaneira, procurar-se-á tçlmar' as me~ 
did"as necessárias. para que es.sa extensão não 
diminua. o: nivel de proteção da indústria na­
cional dos produtos objeto deste 'Decretoqel. 
5. o setor agricola da economia nacional, con­
quanto ·tenha respondido satisfatoriamente aos 
estímulos oferecidos pelo Poder Público, carece, 

·ainda, dos beneficios fiscais em questão, o gue 
é coerente com a orientação' que o Governo de 
Vossa Excelência vem imprimindo à Economia 
Nacional, de acordo com o II Plano Nacional de 
Desenv.olvimento." . · ' · . 

1 Caberá, assim, ao Oonselho de Política Aduaneira 
tomar as cautelas necei!Sárias. à proteção da indústria 
nacional no que tange aos produtos isentos, vez que 
a providência só se justifica até que a produção bra­
sileira alcance o nível deséjado, para .atender plena­
mente à crescente derhanda. o Brasil vtve, nos dias -
atuais, fase de considerável expansão no setor agri-. 
cola e- a produção brasileira de máquinas· e lmple­
mentos agricola.s, além de tratort!S, nao tem sido efi­
ciente para atender tal expansão. lt certo que, se supra 
a agricultura com as equip_amento.s de que necessita, 
sem, contudo, deixar de proteger a .produção nacional 
daqueles in.strumentos. · 

Em face do exposto, nada tendo a opor ao Decre­
to-lei n.• 1. 374, de 11 de dezembro de 1974, opinamos 
pela .sua àprovação nos termos do .s-eguint~: ; 

' PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 013, DE 1975 

Apróv~ o texto do Deereto-lei n.• 1. 374, de 
11 de dezembro df> 1974. ' 

· Artigo único. É áprovado o texto do pecreto-lei 
n.o ·1. 374, de 11, de dezembro de 1974, qúe "concede 
isenção do impOsto sobre -produtos industrializados 
para os produtos que especifica." · 

Sala das Comissões, em 20 de -março de 1975. ,­
Senador Augusto Franco, Presidente - Senador Ro­
berto Saturnino, Relator- Deputado Paeheco Chaves 
- Senador Benedito Ferreira - Senador José Esteves 
-: Senador Luiz Cavalcante - Deputado M.eriandro 
Mlnahim - Deputado Gerson Camata - Senador 
E~eláslo Vieira - sénador Helvídlo Nunes - Senador 
Nelson Carneiro.- Senador Cattete Pinheiro. 

PARECER N• 14, DE 1975 (CN) 

Da Comlssáo Mista, sobre a Mensagem 
n.O Z, de 1975-CN (Mensagem n.O 4, de 1~75, na 
Presidência ,da República), que submete à apro .. 
vação do Congrêsso Nacional o texto•do Deere­
to-lel n.• 1. 369, de 5 de dezembro de 1974, que 

. "lixa , normas para . remessa de recurSos em · 
_moeda estrangeira e pagamento de despesas no 
exterior, e dá o~tras providências". , · · 

Relator: Senador José Esteves 
' O Decreto-lei em exame fixa normas ·para remes-

sa de recursos em moeda estrangeira e pagamento 
de despesas no exterior·, e dá outras providênCias. 

. 2. As ·dotações orçamentárias consignadas aos 
Ministérios e órgãos que tenham compromissos .em 

·moeda estrangeira (art. 1.0) serão -calculadas com 
· base em divisor. médio' de· conversão, fixado para o 
-· exercício financeiro a que se refirain, pela~Secretaria 
_ do Planejamento da Presidência da República e MI-

nistério da Fazenda. ·A descentrallzai;ão ou distribui­
ção do.s créditos orçamentários e adicionais, bem as-- ' . 
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sim o empenho e o registro contábll da despe>la dos 
órgãos e Mlnlstérlos, na parte referente aos compro­
mlllsos em moeda estrangeira (art.- 1.0 , •parágrafo úni­
co), tOmarão como base de cálculo o divisor médio de 
conversão <le que trata 'este artigo. 

3: As cotas creditadas · e as transferênclM de 
recursos para o exterior <art. 3.0 ) serão comunica­

' dos à InspetOria-Geral de ·Finanças ou órgão. equi­
valente Incumbido de seu Controle no í!.mblt<i do res­
pectivo Mlntstérto ou órgão. 

4. FiCam ã.nulados e coilsiderados como varia­
ção patrimonial (art. 7.•) o.s saldos dos Re>ltos a Pa­
gar, Inscritas até 1973 na Delegacia do Tesouro Bra­
sileiro no Exterior, e não apropriados à, conta dos 
respectivos credores. 

5. São cancelados os débitos constantes da es­
crituração da Delegacia do Tesouro Brasllelro no Ex­
terior, Inscritos em Diversos Responsáveis, Inferiores 
ao valor do maior salário mínimo vigente no Bras!! 
(art. 8.0 ) levando-oe à conta patrimonial a variação 
decorrente das baixas. 

6. Esclarece a Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Senhor Presidente 
da República, em que estão sugeridas as medidas 
consuflstancladas no Decreto-lei, que as mesmas re­
sultam dos estudos realizados pelo Grupo de Traba­
Jho, lnstltuldo pelo, Decreta n.0 74.304, de 22 de Ju­
lho de 1974, do qual participaram representantes dos 
Ministérios da Fazenda, Relações Exterlor.:S, Mari­
nha, Elxér~lt<i e Aeronáutica e do Banoo do Brasil. 

7. o Grupo de Trabalho em questão - prosse,. 
gulmo.s reproduzindo a Exposição de Motivos - no 
exame cuidadoso de tOdos os reflexos da decisão go­
vernamental expressa no Decreta n.o 74.175, de 12 de 
junho de 1974, preccupou-se em ·propor as medidas 
que atende>lSem, sem solução de continuidade, à exe­
cução, no exterior, das atividades da administração 
federal. · 

8. Entende o Senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda "que a matéria foi convenientemente estudada 
e que o propóalt<i governamental será alcançado". E, 
ainda, que a economia para os cofres públicos, d_e-

corrente da extlnçãÓ da citada Delegacia do Tesouro 
Brasllelro "deverá posltlvar-se não só com a utiliza­
ção de órgãos permanentes Já existente~ no exterior, 
assim também com o desloeamenta do comando da 
movimentação de recursos financ-eiros para órgãos se--
diados no Brasil". , . 

9. As diferentes disposições contidas nos nove 
artigos do Decreto-lei examinado enquadram-se, com 
perfeita "propriedade,· achall1os, na faixa das atri­
buições conferidas ao Senhor Presidente da Repú- • 
blica nelo art. 5§,"1tem Il, da Constituição. Parte des­
sas disposições atendem, outrossim, à urgente neces­
sidade de disciplinar determinados processamentOs 
administrativos em face da extinção da Delegacia do 

, Tescuro em No~a !()rque, em boa hor~ ,determinada 
pelo Poder Executivo. · · 

Oninamos, pois, pela aprovação do . Decreto-lei 
examinado, através Cio seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 14, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto: lei n.0 l. 369, de 
5 de dezetnbl'() de 1974. ' 

Artigo único. 11: aprovado o texto do Decreta-lei 
n.O 1. 369, de 5 de dezembro de 1974, que fixa normas 
para remessa . de reCursos em moeda estrangeira e 
pagamento de despesas no exterior, e dá outros pro­
vidências. 

Sala das Comlllsões, em 20 de março de 1975. -
Henrique de La Rocque, Presidente; José Esteves, 
Relatar; Adalberto Senna - Antonio Ueno '- Orestes 
Qnércia - Jutahy Magalhães - Eurico Rezende -
Virgílio· Távora - Aldo Fagundes, com . vota em se­
parado; - Mend.,. Canale - Ant<rnio Cal"IOS Oliveira 
- Nogueira Rezende - José de Assis - Lenolr 

. Va.rgas, , 
VOTO EM SEPARADO 

Voto oontrarlamente à proposição por entender 
qlie a matéria poderia ter tido o seu provimentO 
através de tramitação legllllat!va ordinária, sem ne­
cessidade do caráter eltcepc!onal do Decreta-lei. 

Sala de Comlllsões, em 20 de março de 1975. -
Deputado Aldo Fagund .... 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 16• SESSXO, EM ZS DE MARÇO DE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPI;DIENTE 

1.1.1 "'7 Mensagem do Sr. Presidente da RepdbliU: 

-DE AGRADECTMENT.O DE REMESSA DE AUTO· 
GRAFOS DE DECRETOS LEGISLATIVOS 

N"' 63j75 (n"' 70f7S, na o'rigem), referente aos Decretos Le~. 
gis!ativos n"'S 5 e 6, de 1975. ' 

t.l.l- Oficios do Sr. Presidente do Supremo Tribunal re.. 
deral ' -

'N.,. S-9/75 (n"' 7/7).p jMC, na origem), encamínhando ao Se­
nado cõpías da petição inicial, das notas taquigráficas e do acór­
dào proferido pelo Supremo Trlbunal Federal nos autos da Re­
presentação nq 906, do Estado da Guanabara, o qúal declarou a 
inconstitucionalidade do ah. 98 da Lei nq 2.085-A, de 5-9-72 
d<~quele Estado. 

Nq S-l0i7S (nq 8/75-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópias da petição inicial, das notas taquigrâficas e do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal. Federal nos autos da 
Repr~sentação n"' 915, do Estado da Guanabara, o qual declarou 
a inconstitucionalidade do§ 4"', dQ art. SI ·da Emenda Constitu· 
cional m4, de 30.d~ outubro de 1969, dã.quele Est~do. 

I.Z .. 3- Leitura de ~rojeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 26/75, de autoria do Sencdor 
José Lindoso, que altera e acrescenta dispositivos na Lei nv 5.682, 
de; 21 de julho de 1971 (i.ei'Orgânica dos P~rtidos Políticos). 

.1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADÔR AUGUSTO FRANCO - Manifestação de 
apoio ao Projeto de Lei do Senado nt 4j75, de áutoria do Se­
nador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre royalties devidOs a 
Estados e Territórios, pela exploração do petróleo. Vigjta ai? Es-. 
tado de Sergipe do Diretor do Bancd1do Brasil, José .Aristófanes 
Pereira, e a reformulação da sistemática operaciOnal de crédito 
do Banco do Brasil para o Nordeste, 
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SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Transcurso do Dia· 
Internacional pàra Eliminação da Discriminação Racial. Men­
sagem do Presidente da República alusiva à data. ' 

. SENADOR DIRCEU CARDOSO -Telegrama de S: Ex•. 
remetido ao· Presidente do Banco de Desenvo{viment~ do Estado 
do Espírito Santo, referente a declarações de S. ,Ex•-prestadas ao· 
jornal A Tribuna daquele Estado, sobre o uso indevido do nome· 
daquele estabelecimento de 'zrédito, ..... objetivando angaríar fundos 
em favor de candidato a posto ·eletivo no pleito de 15 de no· 
vembro Ultimo. 

I 
SENADOR LEITE CHAVES- Início dá·safra do soja no 

Estado do Pãraná e a falta de armazenamento específico· para o 
produto. Possibilidade de utilização da capacidade ociosa dos ar­
mazéns do lBC para se evítar a deterioração do produto. . . . 

SENADOR JOSE LINDoso- Reexame por parte da Co­
missão Diretora da medida que determinou a supresSão da 
Súmula fnformâtiva do senado Fetleral. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Trabalhos das Comissões. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSO J'ROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Ruy Santos, pronunciado mi sessão de 
Í 7-3-75. (Republlcaçio) 

3- RETIFICA.ÇÃO 

- Ata da 15'- Sessão, realizada em 2l-3~ 75. 

4--; MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
. 

ATA DA 16• SESSÃO;EM 25 DE MARÇO DE 1975 
.1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

AS 14 ho~à.s e 30 minutos, acham-se preserltes os Srs. Senador~s:, 
Adalberto Sena- ~lte~ir Leal - Evandro Carreira -José Es­

'teves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco- Alexandre Costa- Fausto Casteio·Branco - Pe­
trônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio ·Távora - Agenor 
Maria - Ruy Carneiro - Arnon de MeUo - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco - Lourival Baptista - Ruy Santos.- Dirceu 
Cardoso- Magalhàe~ Pinto- Lázaro Barboza- OSires Teiúira 
- JtalíviQ Coelho - Mendes Canale - Leite ChavCs - Evelâsio 
Vieira- Otair.Becker -. Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparedm'etl.t~ de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro ·a;;erta a·sessão. 

O Sr. 1~'~Sêcretárío vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA Rt:PúBLICA 

De agradecimento de remessa de aut6grafo.s de decretOs légü.-
lativoss: 

1 

N'~ 63j15- (n.,.. 70/75, na origem), de 24 do corrente, referente 
aos.Decretos Legislatívos·n"s. 5 e 6, de 1975. 

OFJC[()S DO PRESIDENTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• ·Sf09f7S (n• 7/75-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópias da petição inicial, das .notas taquigrâficas e do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da 
Representação" n.,.. 906, do Estado da Guanabara, o qual declarou a 
inconstitucionalidade do árt. 98 da Lei 2.085-A, de 5-9·1972, daque. 
le Estado. 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 

N"' Sfl0/75. (n" SJ15-PJMC, na origem), encaminhando ao 
Se~ado cópias da petição inicial, das not;lS taquigd.fi.cas e ·do 

ãcórdão proferido pelo Supremo Tribunal federal ni)s autOs. dá 
Representação n"' 915, do Estado da Guanabara, o qual declarou a 
inconstitucíonalidade dO§ 49, do art. SI. da Emendá ConstituciOnal 
n9 4, de 30 de outubro de 1969, daquele Estado. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) _. . 
O SR .. PRESIDENTE (MÍgalhil" Pinto)- O Expediente lido 

vai â publicação. . 
. Sobi-e a mesa, projeto de lei que será lido_ pelo Sr. 1~-Sei:r~tário. 

t.lidÕ o seiui)1te 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•.26, DE 1975 · 

~'Altera e acres«nta dlsposldvosu Lei •"' S.68l~ de 21 de 
julho de 1971 {Lei O ra,âtilta doa Partidos Pof(tleo~ ). '' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O art. 33 da.Lei n" 5.682, de 21 de julho de (971,'. 

acrescido de dois parágrafos, passa a vigora~ com a seguinte redação: 

"Art. 33. As conVerições e os diretórios deliberarão 
com á presença da maioria de seus meÍnbros. 

§ li' Nãs convenções municipais as deliberàções pod~ 
rào ser tomadas com o quorum mínimo de dez por cento 
(10%), Calculado sobre o número mínimo para a constituição 
do Diretá"io Municipal previstO no art. 35. 

§ 2"' Sendo superior a dez rÍtil (10.000) o número de 
convencionais, a eleição realizat-se-á com a assistência do 

·,Tribunal Eleitoral competente, que disciplinará a quantidade 
de urnas a serem utilizadas, bem como -a vinculação ~de 
convencionais às mesmas. 

§ 3~"' Na hipótese do parágrafo anterior, as apurações 
far-se~ão com a presença de um observador para cada seção.'' 

Art. 2" A redação do art. 48 da Léi ilt 5.682_. de 21 de julho de 
1971, pas5;a a ser a seguinte: 

"Art. 48. Os candidatos poderão ~er registrados em 
mais de uma· chapa." 

Art. 3q Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4" Revcigam-se as disposições em contrário. •· 
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-. 
Jusdlk!'çio · 

O projeto visa tornar ll}enos dificultada a realização das conven-. 
ções para escolha dos diretórios municipaiS dos partidos polfticos. 

lnobstatlte a Lei Íl" 5.781, de 5 de juuho de 1972, que mo­
dificou a redação do parágrafo único do arti&o 33 da Lei Orgânica 
dos Partidos Político's, para o fim de abrandàr o quorum anterior­
mente exigível nali ditas convenções municipais, Ó fa.to é que as difi-
culdades não foram totalmente eliminadas. ~ ' . ~ 

.Restaram, por exemplo, os casos não previstos ria legislação de . 
municípios com número avantajado de convencionais ~artidârios, 
em que a só diminuição do quorum não é bastante para perrhf!.lr a rea­
lização tranqüila e eficiente das eleições para os respectivos diretó­
rios. 

Assim, num municlpío onde haja dez miJ inscritos num partido, 
jam,ais será fácil reunir em um só local os dez por cento do total desse 
número, como também não se terão condições de colher-lhes os vo­
tos numa mesma urna ou seção, pelo simples fato de que dez por cen­
to de dez miljâ representam rrtil convencionais, 

' E, conside~ada que seja a hipótese ~ não rara, diga-se - de 
existir acirrada disputa pera éonquista do diretório municipal, com a 
presença de numerosos convencionais, ai então é que a situação se 
-complicará ainda mais, ficando os pa.rtidos ante a impossibilidade to­
tal de re~nir todos os seus inscritos e até mesmo de colher o.s seus vo­
tos, se atendida for a legislação vigente. 

As alterações que ora procura'inos introduzir tto art. 33, da Lei 
n' 5.682(71, particularmente as constantes dos§ § 2' e Jv, visam, 
exatamente, agasalhar as hipóteSes aqui mencionadas, bem como a 
tornar melhormente exeqUível o diploma legal pertinente à organiza­
ção dos panidos políticos, máxime nas suas bases, ou sejam, os dire­
tórrios municipais. 

Por outro lado, a redação por nós proposta Para o art. 48 estâ. 
muito mais conforme aos interesses partidâ.riOs. De fatO, a redaÇão 
atual do referido dispositivo proíbe que um candidato possa ser fegis­
trado c;m mais d~ u1,11a chapa, na eleição de diretóric,, 

Entendemo~ que o interesse dos partidos deve estar justamente 
na posição op~sta, ou seja1 na permissão que um candidato p'ossa Ser 
sufragado em Inais de uma chapa, tal como aqui está pretendido. 

Não se pode esquecer que a eleição de que cogitam os arts. 33 e 
seguirites, da Lei nt 5,682/71, realizam-se dentro de um mesmo par­
tidó politico, onde, em principio, os objetivos são idênticos. Assim, 
aqueles nomes qUe porventura venham a figurar em mais ~e uma cha­
~a. nada mais são do que denominadores comUns, fatores de coesão, 
de- entendimento, de harmonia que aos partidos' não convém des­
'prezar. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEl N• 5.682- DE 21 DE JULliO DE 1971 

Lei OrgAnl<a dos Partidos Polldcos. 

Art. 33. As Convenções e Diretórios deliberam com a presen~· 
ça da maioria dos seus membros. 

Parágrafo único. Nas Converições Municipais, as deliberações 
poderão ser tomadas com o quorum mínimo de 20% (vínte por cento) 
dos filiados, para eleição de dire~órios, delegados~ suplentes. 

Art. 48. Nenhum candidato poderâ ser Í'egistrad.o em mais de 
uma chapa para eleição de diret~rio, sob pena de serem. considerados 
nulos os votos que receber. 

LEI No 5.781- DE5 DE JUNHO DE 1972 

Altera dispositivos da Lei n9 5~682., de 21 de julho de 1971 
(Lei Orgânica dos Partidos Polftlcos). 

................ ·~ .......•.........•.. ' •............... 

Art. 33. 'As tonvenções e os diretórios deliberarão com a pre­
sença da maioria de seus membros. 

Parágrafo (wico. Nas convenções municipais para a eleição de 
Diretórios, Delegados e Suplentes, as deliberações serão tomadas, se 
votarem, pelo menos, lO% (dez por cento) do número mínimo de .fi-
liados ao Partido exigido pelo artigo 35. · 

(A Comiss,ãode Co~stituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - O projeto serâ 
publicado e, a seg\J.ír, remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ De acordo com o§ 
5' do art. 183 do Regimento.} o terno, a Presidência atenderá às inscri­
ções feitas parfl a sessão de ontem,:---

0 primeiro orador inscrito é o nobre Sr. Seriadot Luil Cavalcan~ 
te,-a quem concedo a palavra:. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Augusto Franco. 

O SR: AUGUSTO FRANCO (Sergipe) (Pronuncia o seplnte 
discurso. Sem revi$io do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O que rue tr~z á tribuna desta Casa é o projet() de lei do nobre 
Senador-Vasconcel~s Torres que dispõé sobre royitties devidos aos 
Estados Unidos e Territórios pela ex.ptoração de petróleo. 

Nesse projeto, seu ilustre autor pede ao Gov:erno que, nos casos 
em que o p~tróleo e o gás forem extraídos da plataforma continental 
defrontante às suas praias, estipule indenização correspondente a 5% 
sobre o valor do óleo, do gás ou do x.is~o. 

Sr. Presidente e Srs .. Senadores, aqui fembro que, em 
pronunciamento que fiz e publicado no Dl6rlo do Congresso Naci~ 
nal de \7 de junho de 1971, apelava para o Senhor Presidente da 
República, sobre os royaltlel da plataforma madtima. No caso, o 
Estado de Sergipe era, e ainda é, o maior produtor de petróleo. 

Houve uma mudança, de acordo com o Decreto n' 523, dispon· 
do que os royaltles do gás ou petróleo eXtraido da plataforma 
contineÍ1taJ, seriam destinados, em partes iguais, rto Departamento 
Nacional da Produção Mineral, do Ministérià dás Minas e Energia, 
para constituição do Fundo de Mineração, e ao Ministério da Educa­
ção e CÚ\tura, para incremento da pesquisa e ensiilo de nível supe­
rior no campo das geociências. 

Dizia t:u, então, que não há por que· não aplaudir a sincera e 
patriótica intenção do texto legal. Os recursos pata a mineração, a 
educação e cultura são prioritários, talvez intocáveis em determina­
das condi~ões e contexto. Porém, reexaminada a pureza d~ 
intencionalidade, o que se constata, ~a prâtica, é pelo menos que o 
Estado de Sergipe, o ~aior produtor de petróleo na plataforma 
continental, esteja financiando e subsidiando a mineração e a educa· 
çào brasileira. 

A condição, sem ironia, é honrosa para o meu Estado, mas a 
economia e as finanças são mais frias, não raro cruéis. 

Como entender, em meio às angústias nordestinas, ás necessida­
deS sergipanas? Sergipe, neste p~rticular; financiando e subsidiando 
o BrasiL 

Neste momento, apesar· de o Decreto n"' 523 jã ter sido revoga­
do por outro diploma, se não me engano o de n9 t .228, dec!aro, des­
ta tribuna, que estou de acordo com a iniciativa do nobre Senador 
Vasconcelos Torres, no sentido de que sejarn apl\cados os royalties 
de 5% nos Estados onde estejam confronlantes as plataformas marití­
mas. 

Sr: Presidente, outro'assunto que me traz à tribuna é a visita que 
fez, na semana passada, ao Estado de Sergipe, o Diretor do Banco do 

' 
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Brasil, Sr. Josê AristófeleS Pereira, ·'atendefid~ ·a convítes da O Brasil tornando~se pr~~iro, signatário da cortvençãO :inter-
Federação da Indústria do Estado de Sergipe, sob a PresidênCia dO nacional para e!ünioação S-'{"' discri!}1inaçào racial, Ümitou-se a agir 

1D_r. Albano do Prado Franco; da federação do Coniércio, da · e.m conformidade Com se~-' passado e, assirn, ~eu ~ova deri1onstraçd.o 
Associação Comercial e da XVIII Conferência do Distrito do Rota- · histórica de umi~; de _nossas rnais belas tradíções, ·que está no sen-
ry. Nessa visita S.S' informou da. reformulação de critérios de crédi- timerito de fraternidade decorrente da ausência de um espíritO racial 
tos, decidida recentemente pela Diretoria do' Banco do Brasil,' qÜe que tantos. males jâ a~arretoLI e continua causando ao mundo. 
envolve a destínação.especial de 6 bilhões de cruzeiros, pa~a sere~ Registrando <t data, na última sexta-feira, comemorada' em todo 
injetados na economia do Norte e Nordeste, visando, sobretu4o, co~- o mundo e par$! in~lhor exaltá-la, nada melhor, Sr. Presidente,' do 
rigir as diferenças regionais, constatadas, tambêm, na área do crédi- que tornar pu.rte integra.nte deste meu pronunciamento, na Mensa-
t~. · ' 1 • gem do eminCnte Presidente Ernesto Geisel_alusiva à data, conforrn~ 

Essa visita do· Dr. AristóÍeles coincide coffi o início do ServiÇo texto quejt.ihto a este. 
de Processamento da Agência de Aracaju, atrav~ de computadores, ' ~~ ~sla, Sr. Presidente, a comunicação quê desejava fazer à 
Ocorrência essa que S. S• teve oportunidade de conhecer e examinar. C~as.:J. (Muito bem! Palmas.) 

Ainda em relação à Agêncii·do Banco do Brasil de Arac.aj'u, 
ocorfeu sua integração na Rede Nacional de Telex., fato da ma:io; im·, 
portüncia para os iOteresses das empresas aracajuanas. 

O Sr. Diretor Josê Aristófele$ Pereira, aléin dessas visitas a seto· 
res do Banco do Brasil. em nosso Estado e a -Outras entidades já 
cit~d~s, tamb~m visit~u indústrias de pórte no iqterior.~ergipano. 

O Sr. ltalí"io Coerho (Mato. Grosso) - PCr~ite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AUGUSfO FRANCO (Sergipe) - Pois não, ·nobre 
Senador. 

O Sr. ltalfrio Coelho (Mato Grosso)~ V. Ex• está Proferindo 
magnífiCo' discursO sobre assuntos desse nosso querido Estado -
Sergipe. V. Ex• deve' saber das simpatias que o povo máto·.@rossense 
dispensa a todos os assuntos de Sergipe, Com refer!ncia à visita do 
Sr. Diretor do Banco do Brasil àquela Unidade da· federação, devo 
testemunhar que a· Diretoria do nos_so principal estabelecimento 
bancário, através dos seus Dir'etores Regionais, tem est.!ido presente 
em todas as Unid3:des. da Federação, auscultando e procurando 
átualizar o crêdito, Principalmente, o crédito rural, e o industrial, às 
reais necessidades do Pais.·,O·nosso desenvolvimento é muito grande, 
é quase violento, e o atendimentO que o Ba.ic<l_ do Brasil, atravês da 
sua diretoria e o exceh::nte· quadro de funcionáriOs~ tem dispensado, é · 
igualmente mvito grande e tanto qu8nto possível, de acordo com as 

. ne~essidades r~ionais. _, ~ · · · 

O SR.' AUGUSfÓ FRANCO (Sergipe)- Agradeço o aparte de 
V, Ex•, nobre S~nador ltalívio Coelho, que· vem colaborar com estas 

· minhas ligeiras palavras, inclusive, sobre a visita deSse ilustre Dire­
tor, do Baiic~P<Io Brasil,· que, comO díz V. Ex•, tem estado sempre 
atuante nos interesses regionais, no interior do Brasil. · 

Assim, teni'iiilO este breve·· pronunciàmento, agrad~ndo a 
atenção de V. E:vs,(Multobem!'Palmu.) 

O SR. PR~IDENTE (MaJillllies Pinto) '- Conce<!o a palavra 
ao n&bre Senador Osires_i:ei'xéira. (Pa\ISl.) · 

1 S. Ex• não está préSe'nte: 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Esteves. (Pausa.) 
S. l:.x.t não está presente. 
Conced.o a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

' 
O SR.·LOURIVAj;.,JIAPTISfA (Sergipe) (Pronuntla o seJU!nte 

discUrso)- Sr. PreSmente, Srs. Senadores: · 
A irts~tuição do Dia Internacional para a Eliminação da Dís· 

criminação Racial constituiu uma das mais felizes iniciativas surgi­
das ~o seio das NaçÕeS Unidas .. Talvez mais do que nunca' a luta 
Contra a diScriminação racial assume aspectos de impOrtância funda­
mental para o futuro da .humanidade. As p!ofundas transformações 
surgidas no mundo moderno, 1sobr~udo aquelas relacionadas com 
os novQs meios de coínunicaçào, q~e aproximam os povos e tOrnam 
o mundo uma autêntic~ al.~eia global, impõem, com maior ênfw;.e, a 
eliminação da ~Hscriminação .ràcial. Não apenas como forma. de 
sobreVivência da paz. entre os homens, maS da conquista de um mun­
do nOvo, de ha~monia e fraternidade, conforme anseio univer.Sitl de 
todos os t;;:mpos. I 

OOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
BAPTISTA EM SEU"b/SCURSO: 

MÊNSAGEM 

LOURIVAL 

t-a segui;te a. mensage.m do Presiderite da República: , 
..Ê com pfena consciência histórica que o governo

1 
brasilé.iro se 

associa hoje às comemorações do Dia lnternadonal para Eliminação 
d<t Discriminação RaciaL 

Somos uma nação que é o produto. da mais ampla experiência 
. de integração racial que conhece o mundo moderno, resultado ao 

longo dós séculos, de Ufll processo harmonioso e.àutônomo, inspi· 
rado nas raízes, P~.ofundas dos P.ovos que aqui s?maram ~forç~s na 
cohstruç[lo do país. Nada poderia ser mais alheio à alma brasile:ifa 
que o fenômeno da discriminação racial, <:ujas mar1ifestações a socie­
dude internaciánal proCura banir em seus último~ prod'utos. 

O êxito da experiência brasileira nos faz. mais sensíveis à intoJe­
r'âricia profunda da discrimin.açào racial e nos torna .especia!rhente 
conscientes do imperatiVo, de lhe opor intransigentemente con-
denação. 1 • • • 

A Constituição Federal e outros diplomas legais ratificam a vo­
cação de 'fraternidade do nosso povo que dá ao BrasÚ autoridade mo­
tal a .se.r usada de marieira lúcidà e coerente com aS tradições na~ 
cionais. Fomos o1 primeiro país a assinar a convenção internacional 
pl.\ra a. eliminação de todas as formas de discriminação racial. A 
implementação dos seus objetivos continuamos a prestar a mais 
firme âdesàõ. · · " 

A nação brasileira, por seu s.êntimento unânime - .d~· que sou 
fiel inthprctc - sempre concorreu e cotltinuará a concorrer, na 
medida de 'sua capucidade, para o triunfo comp[eto da,,~spiração 
lmivcrsal de igualdã.de racial". ~ ! 

O SR. PRESIDENTE (Magillbies Pinto)- Concedo a palávra 
ao 'nobre Senador Dirceu Cardoso. · · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Espírito Santo) (Pronuncia o ,._ 
gulnte diSCUfS:O)- Sr. Presidente, Srs. Senadqres: · ' ~ 

Dia 7 último, de passagem por Vitória, depois de tomar conhe­
cimento na Comissão de Constituição e Justiça, da quâl faço parie, 
do Caso Moreno de Pernambuco, em qtie se acha envolvida a figura 
de nobr~ Senador, p'restei ao jornal A Tribuna, daquela Capital, 
declarações no sentido de que era meu pensamento~ se o SenadO da 
República inStituísse uma Comissão Parlamentar de.lnquêrit~ pata. 

_'apurar· o envolvimento daquele Senador - era meu pensamento, 
repito - envidar esforços para que pudesse levar ao meu Estado tal 
Comissão de Jnquérito, a fim de apurar, tambéní, envolvimento, em 
caso idêntico, de poderosa firma local qt~e, por ocasião das ~leições 
de 15 de novembro, usando indevida, ilegítima e ilegalmente o nome 
tio Ban~ de DesenvolvimerÚo do meu Enado, arrebanhara recurSos 

· ·vultosos-de clientes. daquele Banro para financiar a campanha,de 
Senador por aquele Estado. , 

Devo dizer, Sr. Presidente, e disse na ocasião, que a firma pode­
. rosa assim _agira para financiar a campanha do ir,mã~ do seu Presi· 
dente, a suplente de Senador pela· ARENA, sem ·que participasse 
dessa operaÇão ilegal a direção do Banco de Desenvolvimento do 
meu Estado. 

I. 
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De volta a Brasfiia, li, no Joraal do BruD do dia 12, noticia de 
que a direção do Bahco formalizara, junto à 3• Vaia Criminal daque-­
la capital, uma representação, na qual, no prazo ~e 48 horas, me 
solicitava explicações sobre as declarações por rnim pre!itadas àquele 
jornal. ' · . 

Antes de receber a notific_ação competente da Justíça de Brasf~ 
lia, para a qual havia sido deprecada aquela representação, passei, a 
direção do Banco, um telegrama, que quero conste dos nossos Anais 
porque, homem público, homem de estrutura de vidro, quero. at~ o 
fim dos meus dias -'e é o que peço a Deus- conservar-me integrO e 
fie) às minhas origens e aos meus ideais e principias. 

Este telegrama consta, portanto, da resposta c informação que 
dei, e que entregarei hoje ao Juiz da 2• Vara desta Capital, para onde 
foi deprecada aquela represtntação,. c passo a ler para que conste 
dos Anais do Sénado:. 

Destinatário: Presidente do Banco de Desenvolvimento 
do Estado do Espirito Santo 

Cidade: Vitória 
Estado: Espírito Santo. 
Li hoje pelo Jornal elo Brasil vg nótfcla de que a direção 

do Banco de Desenvolvimento do Estado do Espírito Santo 
ingressou com interpelação judicial numa das varas criminais 
dessa capital sobre declarações por mim prestadas ao JornB.l 
A Tribuoapt , 

Fiz declaraçÕes a esse Jornal em presença de jornalistas 
et diretor bem como de ilustres testemunhars 'pt Não· li o que 
o Jornal A Tribuna noticiou sobre essas minhas declarações 
mas venho adiantar~lhe vg para evitar dúvidas vg que confir· 
mo tu, do o que disse na minha entrevista ao téferido jornal pt. 

Com interpelação ou seni interpelação vg com processo 
ou sem processo vg temos compromissos com o povo de 
investigar toda ã ação desenvolvida por. poderosa firma· de 
Vitória vg usando ilegalmente nome esse Banco para canso- . 
guir recursos financeiros na campanha de candidáto seu a­
cargo eletivo nas eleições de novembro últirno pt. 

Não constitui desejo do povo capixaba. apenas corihecer 
essa operação ilícita mas todas as operações realizadas pot 
grupos econômicos que se substituem no comando de en·· 
tidades oficiais nos últimos (Jez anos em nosso Estado vg cuja 
diré!ção vem passando· de um p"ara\ outro ,de acordo com 
intereSses financeiros do mesmo grupo ou conglomerado de 
modo que ·a mesma orientação subsista sern que o povo sjnta 
diferent:a na solução seus problemas pt Desejamos lutar 
c'ontra essa continuidade na substituição de mestre 'Pedro por 
mesti-e João e tudo permanecer como dantes como água que 
corre da água que jâ correu pt Saudações 

Dirceu Cardoso. 

Sr .. Presidtnte, esta a comunicação que Cu deaejava fazer. ES:tan. 
do ínscfito, ~esde o dia 13, somente agora encontro oportunidade 
para trazer ao conhecimento da Casa eSte telegrama, que ê o· teste­
munho da minha atuação e da minha posição no taso. Faça, portan­
to, a comunicação para que conste dos Anais da Casa. São aA dire­
\rizes morais, das quais sou· escravo e às quais pCÇQ a Deus me conser. 
ve fiel até o fim dos· meus diãs cansados e de labuta.. 

Efa o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O SI!. PRESIDENTE (M8Jalhies Pinto)- Concedo a palavra· 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (ParaniÍ) (Pronuo<la·o !l<lllb!te dlscur­
.so. Sem revlsio do orador.) - Sr. Presidente; Srs. Senadores: 

~s safras do Paraná, no setor da soja, iniciaram·se ·este mês. 
Longas filas de 9aminhões derivam-se pe1as estradas - os jornais de 
hoje, o próprio O Estado de Si.o Paulo mostra isto. · 

A capacídade armazenadora especifica é muito pequena, é 
.limitada C uma ·das razões desse excesso, desse congestionamento~ rc--
~ . 

side, principalmente, nisto: falta de 'armà.zen"mcnto especifico. En. 
tretanto, os armazéns d() IBC, que constituem uma larga rede no nos.· 
so Estado, estão com. urna admirA.vcl' ca.pâcidade ociosa, 'uma admirA.~ 
vel capacidade dísponfvel, onde _se poderia armazenar a soja deste 
ano. Os armazéns jã foram feitos com eSsa 'finalidade d~ flexão; eles 
tam aspecto de flexibilidade, de tal sorte que: podem pcrmítir, aJ~rn 
do armazenamento do café, o da s'lja, do milh(! e de outros cerea-is. 

O ano passado foi significativo na ~onomia do Pais. Depois de 
cem anos, o café deix()u de ser, em 1974, Q principal. ptoduto de 
exportação nacional; em decorrência da pol(tíca do ·Governo, nern 
~mPre correta, deixamos de ter no cale o nosso princiPal produto de 
exportação. A soja está em vias e em condições de tomar o seu lugar 
- jâ está tomando seu lugar. I! na soja que o Brasil'podcrá auferir 
no campo, Condições eConômicas para rCcuperar aquilo que perdeu 
no setor do café. A soja é de um consumo clâstico. O mundo 
consome, atualmente, 80 miJhões de' toneladas de ·soja - 43 milhões 
são produzidas pelos Estados Unidos; 6 milhões e 500 mil, pelo Bra~ 
sil; 7 milhões e meio, pelà China. Hâ uma defasagem, por conse­
guinte, de mais de 25 milhões de toneladas. O mundo teln capacidade 
para ab~orver, agora, rnais de 25 milhões de toneladas. O mundo não 
está produzindo o necessário a este con11umo excessivo e çresccnte. 
Os Etitados Unid'os estão com suas terras destinadas a soja, limita· 
das. Deritro de mais 6 anos, todo o território que os Estados Unidos 
usam p.-;.a a soja, estatâ totalmente alcançado. Há uin plano do go· 
verno ainericano para explorar os desertos. porque a soja, como se 
sabe, só produz com tfetividade, quando a fertilidade do solo seja 
acompanhada, tambérn, pel~s dias longos de claridad~. 

Temos aqui, nesta região, terras'fbrteis t dias longos e 9. produti· 
vidade no Brasil, no ,Paranâ, sobretudo, que êonhecemos de Pert.o, é 
das melhores do mundo. Por conseguinte, aquilo que perdemos no 
Café pode ser compensado com· a Soja. A margem do preço não 
discutiremos agora; queremos pedir para o nosso Estado, tão 
fiagiciado nesses últimos anos que, pelo rnenos, tenha a sua pro· 
dução amparada e protegida, para que'n~o se: destrua. A soja toda 
tem que ser colhida num pedodo de 60 dia$, no máximO. Se iica no 
cai_npo, ela se deteriora. Qualqu~r armazenamento à sombra a pro· 
tege e dá condição ao lavrador de esperar melhor preço, urn prtço 
mais rentável. E, nos parece razoável que essa ~pacidadc ampla qUe 
temos de armazenamento do IBC, possa ~~ !J-t~lfza~a na. soja este 
ano, 

Firn:mos um apelo ao Presidente do Instituto Bruileiro do 
Café, ao Ministro da Agficultura e ao MinistrO da !Jndúslria e do 
Comércio para ·que, em conjunto, coloquem à disposição dÕs lavra· 
dores do nosso EstaQo a admirável icdc de armaún's que temos, a 
fim de que não haja o perecimento~~ soja que esta'mos produzindo e 
nem .o seu custo seja seriamente aumentado pelo atrito econômico 

·das longas esperas dos caminhões QUe a transportarn .. Um caminhão 
·que espera;d~is ou tr~ dias numa fila, neceuariamerite, encarecerá. o 
transporte ou exigirá mais preço ·pelo serviçO prestado. 

Sr. Presidente, desta Casa fica o nosso apelo àquelas altas 
autoridades, para que coloquem à disposição do Estado e dos lavra· 
dores as nossas redes de armazenamentoj assim procedendo, não se 
estarâ. apenas beneficiando os nossos lay(ad~res, o nosso Estado; 
estarâ sendo benefi<:iado o País, que tCrn :h0je1 na soja, um dos 
grandes esteios c;a sua "economia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (1\fulte;, beinf _Púnlu.) 

O SR. PRESIDENTE (Ma&alhies Ploto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

O Sr. JoR Lindoso (Amazonas)- Sr. PreSidente, peço a pata. 
vra. 

O SR. PRESIDENTE (MagiÍiblea Pinto)- Tem a palavra o 
!l()bre Senador José Lindoso. 
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O SR. JOSI: LINDOSO (Amazonas)(-. o Rpinte .U. 
CUJ'j(). Sem rerido do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu pediria que a MesA diligenciasse uma providência para que 
continuasse a distribuição do tradicional Boletim lnfo~~ativo aos Se-
nadores. 

1 
• , 

Ninguém mais do que os poUticos nCccssita estar bem inf"Ot· 
mado. Nós nos habituamos, por diligência de administrações pu-. 
Sadas, a: receber, bem cedo, ainda .em nossas rcsidencias, um resumo 

' de todo o Doticiãrio da Imprensa Nacional e também da Imprénsa lo· 
ternacional. ' 

Este ano1 até este momento, estamos c~mo que frustrados dessa 
iniciativa. Se hâ alguma coisa que complete o caf6 da manhã de u~ 
político, é a informação daquilo que está se passando no dia. no mo­
mento, 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- V. Ex• 1ne permite um aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas)- Pois não. 

O Sr~ Ruy Surtos (Bahia)':""'"" A supressão não vem - e façc 
questão de deixar isto expresso- da atual Comissão Diretora. Jã'b6 
alguns meses, na Sessão Legislativa passada, foi supressa a S6mula 
lÓforrnativa, por ato do emlnente Presidente Pau1o Torres-!....' 

O SR. JOSE LINDOSO (Amazonas) '-Agradecendo a infor­
mação, gostaria que a Mesa' reexaminassc O assunto considêrando a 
importância da nossa coloca~o. (Multo bem f) 

O SR. PRESIDENTE (Mqlllhies Pinto) - Comunico a 
V. Ex• que o assunto estã ~ndó reexaminado. A antiga Mesa ·Dire-­
tora cortou a Súmula por falta de verba e átédida de economia. Es. 
tou examinando o assunto c, oportunamente, V. Ex• c a Casa terão 
ciência do que a Mesa -Diretora deliberar. 

O Sr. Jolé Undoso (Am";"onas)- Muito agra~ecido Sr. Presi· 
dentç. 

O SR. PRESIDENTE (Mqlllhies Pinto) - Nilo hã mais 
'oradores inscritos. , 

A Ordem do Dia da presente sessão destina·sc a Trabalhos das 
. Comissões. · ' 

Nada mais- havendo que tratar, vou encerrar a sessão,. 
designando para a ordiil.âria de aman~ã a seguinte ' 

·.-·ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DAS COMISSOES 

o SR.' 'PREsiDENTE (Ma1albieo Pinto) - EBtã e~«_':fada a 
sessão. 

( Ll!'fan[a~se a sessão às 15 horas.) 

DISCURSO PROFEREDO PELO SR. RUY SANTOS. 
NA SESSÃO DE 17_-3-75, QUE SE REPUBLICA POR 
HAVER SAlDO .COM INCORREÇOES NO DCN ·­
SEÇÃQ ll.,..-DE/8-3-75: 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (l'rommda o Rplnte dlsauao. 
Seoi revisi"' do or•dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

' Venho falar, neSte instante, pessoalmente. O que :vou dizer re­
flete apenas o qu~ 'si.oto ~in o repreSentante do pov~ baiano. 

Lamento, Sr. Presidente, não' poder fazer, como o nobre Seria~ 
dor Lourival Baptista, o elogio do Govcmadot que deixa o Governo. 
E há de compreender o Senado por que nio posso fazê--lo. Prefiro 
ater~mc às esperanças da Bahia, quanto ao Govérno que surge. E a 
minha atitude, nào é a atitude de homem que alguma vez na vida 
voltou-se preferentcniente para o sol nascente. 

~ opinião de quem conhece O Governador que S:C empossou; é 
opinião de quem conhece o se~ temperamento; de quem 
acompanhou a Sua vida. A Bahia, Sr. Presídente, e o Senado há de 
permitir - e o meu temperaménto não é de trazer questões locais 
para ele- há de,compreender, por que a Bahia hoje se sente feliz. 

Cheguei hoje de Salvador, para onde me transportei no sâbado 
·apenas para assisiir à posse do Professor Roberto Santos. ' 

O Professor Roberto Santos ~ descendente ·de duas importantes 
famílias baianas: a famflia Figueira c a famflia SantoS. E seu sobécno· 
me Santos nada tem a ver com o meU. A Bahia tem "Santos" demais, 
donde até ter. eu estranhado que se procurasse ferir uma "batalha" 
particular com Pernambuco para trazer ~ais Santos para a Bahia ... 

Rober~o Santos é uma das melhores expressões de inteligencia e 
de cultura da Bahia, de capacidade de trabalho comprovada. E aqui 
estão do~s Senadores que poderil dar esse testemunhO, porque pri~ 
varam com' ele: o Senador Jarbas Passarinho, que, quando Ministro 
da Educação, contou com a colaboraçilo de Roberto Santos no 
Conselho Federal de Educação, colaboração que acredito tenha sido 
preciosa e o Senador Luiz Viana, que o teve como SecretAf:io da. 
Saúde. . -

O Sr. Jarbas Paasarlabo (Parâ)- Permita V. Ex• que o inter· 
rompa? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Pois ni!o. 

O Sr. Jarbu Puoarlaho (Parã) - Aiiãs, nilo haveria 
necessidade de ser chamado para dar meu testemunho, porque o dei, 
no Senado ... 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Ni!o tive esse propósito ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Nem atribuo isto a V. Ex• 
Apenas quero explicar por que é espon~neo o ~eu testemunho. 
Porque _:. como dizia na frase que foi interrompida - dei eSse teste-­
munho no momentO exato, quando aqui discuUamos com o então . 
nobre Lider NelSon Carneiro a escolha de alguns governadores para 
os Estados brasileiros:Tive oportunidade~ então, de revêlar quanto cu 
passei a admirar- o Professor Roberto Sant93. Primeir_o, em contato · 
não muito duradouro, porque ele estaVa em t~rmino de rcitorado, na 
Bahia. e eu chegaVa ao Ministmo, mas o ·suficiente, apesar da 
exigüidade do tempo, para ter uma idéia exata das dimensõ~ do Dr. 
Roberto Satitos corno e~ucador e como administrador. lsso fez com 
que. eu me batesSe. de maneira indireta - que era a 6nic8 viável no 
caso ...:...... para que, vindo o ConselhO Federal de Educação para o 
Distr~to Federal - que e!a o seu lugar devido - ii~cs.se ele a 
oportunidade de, pelos seus parCf, ser eleito seu presidente. A prcscn~ 
ça do Dr. Roberto Santos na Presidência do Conselho Federal de. 
Educação foi tio vàliosa pafa miin que eu· fligo, sem a menor p~nta 
de ~od~tia - porque falsa modéstia e· uma. forma velada d~ 
im_odéstia - que devo.muito do êxito pessoal~cnte alcançado no­
Ministério da Educação, durante o perfodo do Presidente Mbdicj, à 
proficiência, à alta compostura do Professor Roberto Santos, ao seu 
conhecimento, que eu me arriscaria dizer inexcedfvel, nq campo da_ 
Educação brasileira e, particularmente, ·à fiscalização que ele "soube 
fazer com energia, sem violência, no campo do ensino superior. Por 
isso creio realmente que V .. · Ex•, traduzindo o pensamento da Bahia 
e dos baianoS, f~ completa justiça, quando coloc:a uma esperança de 
realização admirável desse Governo. Porque, se ele tiver .de depender 
do caráter, da capacidade administrativa comprovados do atual 
Governador, com certeza a Bahia tcré. muito a: lucrar no seu 
quadriênio. 

O SR. RUY $ANTOS (Bahia)- Muito obrigàdo a V. Ex• 

o Sr.~ Viana (Bahia}-.Per"tnite V. Ex• um aparte? 

O SR; RUY SANTOS (Bahia)- Pois ni!o. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia)- Reiterando o aparte do nosso emi~ 
nente colega Senador Jarbas Passarinho, gostaria tamb~m de dizer 
que V. Ex.• é. extraordinariamente feliz com a.,s oportunas palavras 
que est~ proferindo a propóSito do eminente Gov~rnador da Bahia, 
o Professor Roberto SantO:i. Realmente, pela sua capacidade, pelo 
seu trabalho, pelo seu conhecimento dos Problemas p6blicos do 
nosso Estado;u Professor Roberto Santos, asCende ao Goverr~:o cer~ 
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cado, não somente da simpatia, mas, sobretudo, da confiança e da 
~perança de todos os baianos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Obrigado a V. &• 
Quero me apegar a uma refer@:ncia.do eminerite Senadór Jarbas· 

Passarinho, à compostura do Professor Roberto Santos. Al~m de· 
inteligência, de capacidade e de eficiartcia, precisêvamos,- para 
fidelidade às melhOres Íradições dã. Bahia, de Compostura no Gover­
no do Estadq. 

Isso me faz lembrar trecho das Menlórias de Agripino Grieco, 
em que ele faz referência a um político, se nio me falha a memória, 
de Campos, que promovia manifestações a si mesmo. Diz Agripino 
Grieco: .. eram rltanifestações ••espontAn.eas", em que esse politíco 
era carregado a tanto por ombro •.. " "Manifestações" que, lamen· 
tavefmente, aindâ são promovidas. · 

Estou certo de que é um homem de compostura, da dignídade 
de vida que vem 'do lar, porqUe privei de perto com o lar de Roberto 
SantoS. Fui um amigo quase fraternal de Edgar Santos, que foi Rei­
tor da Bahia, que foi Ministro, uma das melhores figuras humanas e 
de maior sensibilidade poUtica que conheci no meu Estado. 

De maneira, Sr. Presidente, que as 01peranças da Bahia .estio 
voltadas, com razão, para o Governo que se íns~a. E ao pedir· a 
V. Ex• que considere pane do meu discurso as palavras pronuncia­
das pelo Governador Roberto Santos, ao assumir o Governo, nlo 
fvjo ao prazer e à oportunidade de destacar para o Senado este tre-­
cho: 

"No campo social, esmerar-se-é o Governo Estadual 
que ora se instala em acompanhar a nova ênfase atribuida 
pelo Presidente Ernesto Geisel aos programas de valo~açlo 
do homem, os quais desvendam ambiciosas perspectivas de 
ampliação e aprimoramento do esforça nacional no tocante à 
educação, ao treinamento profissional, ao saneamento, à 
assistência médica, à nutrição, à habitação, à integraçlo so-
cial e ao desenvolvimento social urbano." . 

Mas a sensibilidade do homem público nio ficou a(. "como 
administrado~ que vai ser,.poderia ter ficado af. Mas ele continua: 

· '"Mas não é apenas no ~mpo social que cumpre va· 
lorizar o homem, senão tamb~m 1pelo acatamento à digni­
d_ade da pessoa humana, individualmente considerada. No 

"apreço e no respeito à condição de criatura humana a que faz 
jus qualquer doS nossos concidadãos, reconheço condiçio 
essencial ao clima de paz e de concórdia ..que melhor condiz 
com á índole do laborioso povo baiano e com as nossas mais , 
caras tradições." ' 

As tradições da Bahia si\o, re8.Imente, de apreço à dignidade da 
pessoà humana, do respeito ao cidadão. Eu assisti, no· dia da posse a 
Bancada do MDB acercar-se do Governador e dizer-lhe: .. Sr. Oaver· 
nadar, meu partido tem urna posição, mas nós queremos dizer a 
V. Ex.• que esta posição, adversa ao partido que o elegeu, não 
importa em negar a V. Ex• o direito, que~ dever nosso"- dizia­
"de ajudar a administração do Estado" ..• 

Respondeu o Professor Roberto Santos: un isso que espero 1de 
V. Ex•s. Não quero elogios, não quero voto gratuito "da sua Ban­
cada. Quero a crítica construtiva. E o que asseguro, tamb~m. ~ que 
respeitarei os direitos de V. Ex•s.- de Pattido e de Representantes 
-na Assemblêia Legislativa, nas Câmaras Municipais ou nas Prefei­
turas. 

O Sr. Roberto Saturnlna (Rio de Janeiro)- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O "sR. RUY SANTOS (Bahia) - Ouço o Lfdcr R~borto 
• Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturaloo (Rio de Janeiro) - Esto11 ouvíndo, 
com toda atenção que m~ece, o discurso de V. Ex.• ·A est8. altura 
gostaria de acrescentar que, em relaçào não s6 ao Governador Ro­
berto Santos, da Bahia, mas a diversos oUtros que foram empossados 
anteont_em, a posição do MOB,"é de restrição, comO sabem todos os 

\ 

nobres Senadores e toda a Nação, restrições aos processos e aos mb-­
todos pelos quais fOram esses governadOres escolhidos. Não obstan· 
te essas restrições, percebemos intenções de dar enfase aos aspectos 
sociais e políticos nos pronunciarn.entoS de todos, praticamente to­
dos os Governadores empossados no último dia 15. E esse fato, um 
fato novo, eminentemente renovador denttO da linha politica dos 
Governadores dos diversos Estados, é para nós tarnbéÍn um fato mui­
to auspicioso. Gosta.riamos de deixar aqui registrado o nosso aplau­
so à forma pela qual- esses Governadores, - particularmente o 
Governador Roberto Sant~s, - se referiram· aos aspectos econô-­
micos, Sociais principalmente, e polfticos, aspectos humanisticos de 
um modo geral, colocando realmente o homem~ a pessoa humana 
como alvo principal do programa que pretendem desenvolver no seu 
periodo governamental. Desta forma, me associo às palavras, às 
~referências elogiosas que V. Ex' faz ao Governador Roberto Santos, 
tmbora não o conhecendo pessoalmente e, por isso mesmo, nilo 
podendo dar, 'com toda propriedade, o meu depoimento, corno o 
fizeram os nobres Senadores Jarbas ·Passarinho e Luiz Viana. De 
qualquer maneira, me associo a essas referênciaS, e compartilho, com 
especial destaque, das intenções, manifestadas expressamente por 
essê governador, de dar à pessoa humana, à dignidade da pessoa 
hu':hana, ~nfase toda especial no seu programa de Governo, 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Agradeço a V. Ex•. Sr. Li· 
der. Sei que o pensamento dO MoB t, de fato, este, dentro do seu 
propósito de ajudar o desenvolvimento do Brasil e contribuir para 
propiciar o melhor bem-estar ao povo brasileiro. 

Sr. Presidente, vim à tribuna para ligeiras palavras, apenas para 
deixar expresso o contentamento da Bahia e principalmente as 
es~eranças do seu povo quanto ao Oo:o-ern~ que se instala. 

O Sr. O!lires Telxeln (Goiás)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) ..... Pois não. Jã ia terminar. 

O Sr. O.tlres Teixeira (Goiãs) - Percebi que V. Ex• che­
gava ao fim do seu pronunciamento, mas Me permiti interrompê-lo. 
Pod6 até parecer estranho a V. Ex• que um goiano interfira no seu 
discurso, quando fala do seU Governador. e: que, quando o Sr. Ro· 
berto Santos· exercia as altas funções de Presidente do Conselho Fe­
deral de Educação, travei conhecimento com _S_.· Ex• e pude recOnhe­
cer em sua pessoa, no trato dos mais sérios problemas deste Pals, que 
são os problemas de Educação, aquilo definido pelo nobre Senador 
Jarbas Passarinho e endossado por V. Ex•: homem de compostura 
irreprochãvel, de dedicação exemplar, qua1idad~ que, sem dúvida 
nenhuma, aliadas à sua intelig!ncia, são três elementos capazes de fa­
zê-lo um grande Goyernador para a grande Bahia de V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS '(Bahia) - Muito obrigado. nobre Vice· 
Li der. 

Nossas esperanças ainda silo maiores, Sr. Presidente e Srs. Se-':) a­
dores, porque Roberto Santos, além de co·mpetente, Capaz e inteli­
gente. é um homem de determinação. E estou certo que· S. Ex• exc­
cutarà com p maior esforço, aplicando todas' aS Suas horas em favor 
da Bahia, dâ sua grandeza e da retomada das melhores tradições da 
nossa gente. (Multo bem!f~almas. O orador éçomprJmentado.) • 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RUY SANTOS EM 
SEU DISCURSO: 

DISCURSO NO ATO DA POSsE DO 
GOVERNADOR ROBERTO SANTOS 

Nascido e· educado na Bahia, preso por indestrutlveis laças afeti· 
vos à minha terra e à minha gente, recebo o cargo de Governador dO 
Estado com a alma cheia de gratidão ~las repetidas demonstrações 
de apreço e confiança que tenho recebido dos meus conterrâneos. No 
deSempenho ·de tão honrosa missão, dedicar-me.ei ao serviço da 
&ahia e dos baianos com o mesmo integral devotamento com que 
procurei .marcar o exercicio das funções públicas anteriormente a 

. mim atribuídaS. 
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. u . 
' Nesta hora solene, diante do gcr1eroso povo baiano que acorreu 

ern masSa para participar da tradirional cerimônia em que novo 
'Gove~nador assum~ o comando poiU~Íco e administrativo do Estado, 
cumpre-me interpretar a' posição dk que se situa a Bahia, no 
contexto dos fenômenos de crdem p~1~lftíca, econômica e social que 
têm caracterizado a. recente evolUção\ histórica da Nação Brasíleii-a. 
Na rnemorãv~J campanha que precede1\ as eleições de novembro últi­
mo, pude colhei, pela intensa troca dejidéias com os eleitores de to­
d<:>s os reCantos do Estado, subsídios'jltualizadoa e valiosos para a 
exata compreensão das aspirações do p lvo de minha terra. Por todo 
o ex. tenso caminho percorrido, senti enf ão a confiança inabalflve) do 
pQvo baiano na fig~ra do etninente ea. \adista o Presidente Ernesto 
Géisel. assim como a adesão convicta di! mesma gente aos prínclpios 
da RevolUção de março de 1964, sobrc~~s quais se basc:iãm as dire­
trizes político-partidárias da Aliança Re1,'ovadora Nacional. . 

, ·Favorecida pof. peculiaridad~ geo~~âficas, entre as quais vale 
resSaltar a presença do petfó}eo e do S \s natural em quantidades 
coffiercíalmente exploráveis O<l seu subsoi ~.a regiãO que abrange Sal­
vador e o Rec6ncavo baiano se. tornou S(l-Jc: de intenso _programà da 
industriali~ação que entra em fase de red.ÓI)rado- vigor, ~om a implan­
tação, do pólo petroqulmico do Nordc; lte. Embora em ritmo de 
desenvolvimento de menor intensidade, d fbéln o interior do Estado 
se tem. beÓeficiado pelaS cqndições pr\ 'IJ)fcias à dinamização da 
economia nacional reinantes por todo o Pa (.s na última década. 
1 O vigor excepcional do surto de pro) ~essa na Capital e no ter­
ritório adjacente, obrigarã o governo cÚaduaJ no próximo qua~ 
driênio a empregar o melhor dos seu~ ~lforços, para que se não 
acentue demasiadamente a desproporção \ btre os padrões de vida e 
as oportunidades de emprego da ãrea meti\ ~politana de Salvador, em 
confronto com as demais regiões do Estadô I 

Grandes oscilações têm·lJlarcado fasc~\sucessivas da hÍstória da 
Bahia, nos quatro séculos transcorridos dei<le que o Brasil começou 
a integrar-se na chamada "Civilização Ocilienta1": Durante mais de 
duzentos anos daqui ;c irradi~u para o rC!11.a:nte da colônia o poder 
político Originado na metrópole portuguci\~; Foi reconhecidamente 
das mais destacadas a contribuiçã~ das h o ri ies baianas às lutas pela 
indeperidênci~ politica do Brasil e pela d(:hnitiva demarcação das 
suas fronteiras meridionais. Logo após coml\itufdo o Brasil em nação 
soberana, de dimensão con!inental, viveu a\·B~ia longo pertodo'cm 
que foi intensa a participação dos-seus tiom1'ns públicos nas grándes 
decisões pértinentes aos destinos da Pãtriã ·,se mUitos dos nossos 
antepassados. d~sde' os "tempos coloniais, c61heceram vida faustosS 
assegurada pela pujança da aÚicultura c do t omtrc:i(! regionais a seu 
tempo, gerações outras tiveram de enfrenta} as'Hmitaçôes e as.dift­
c:u!dades da reCessão ou da estagnação da ecdnomia local. 

ldentiflca~se, na consciência coletiva cÍ11 poVo da Bahia, jus-
tificado orgulho pela 'riqueza histódca do.s ~ ~itos das gerações que 

1 

· nos precederam. Sobre este nobre seiltime~tJ se firma sólida. sen· 
. sação de confiança no futuro, que de certo hé. ie trazer O continuado 
desenvolvimento das nossas potenciaiidad"es n )s campoS económíco, 

/ político e sociaL . 
No campo dii política, prestigiada nes,te l 1stado pela vitória bri­

lhante nas eleiÇÕes de novembrO último, Pern 1ancccrã. como instr\1-
. , I ' 

menti:! de concretiZação das aspirações do p1 )vo baiano a Aliança 
Renovâdora Nacional, a cujos quadros perten1 em os quatro últimos 
Governadores,· desde o General JuracY Montc::legro Magalhães, que 
a Bahia admira pelas "demonstrações dc"bravu1

1
a cfvica e pelas notA· 

veis qualiwldes de administrador, sucedido p ~r Antonio Lomanto 
Júnior, que emprestou ao car8o feitio de g~e.ndi ,dinamismÓ, enquan­
to revelava capacidade rar~ de comunicação c :m ~ massas, a cujo 
mandato se seguiu o' de J,.uiz Viana Filho,_ de q1. em bastarâ dizer que 
as realizações no Governo do Estado assegu!. !ram espetacular vo-~ 
tação nas recentes c:leições para a reprcsentaç~ J baiana no Senado 
Federal, e que fOi por sua vez, substituido P. :lo meu predecessor' 
imediato, Antonio Carlos Magalhães, a quem a BÍlhia deve obras de 
grande porte no ex.ercicio da Prefeitura de SalvJ or C no do Governo 
do Estado. ~ .l 

'I' 
'I I 

No ~mpo da economia, atendendo ls diretrizes gerais cons-­
.tantes do li Plano Nacional de DesenVolvimento, o GoVerno Es­
tadual empenhar-se-á protu~damente na modernizaÇão da agricultu­
ra tradicionàl, incentivarll a ampliação da área cultivada do Estado,· 
promoverâ o aproveitamento integrado de grandes bacia~ bidrográfl-

. cas, entre as quais se incluem as do Rios São Francisco c· Paraguassu, 
cuidará do melhor aproveitamento das nOssos 'recursos,rD.irlcl-ai_s,_ 
estimulará o desenvolvimento da agroindústria, manterá em ritmo 
de grande dinamismo as atividades econômicas urbanas ~lo aprovei­
tamento dos efeitos motrizeS. da indóStria, particularmente do ramo 
petroquímico, e do turismo, florescente na. região de Salvador, ao 
tempo ém que procurar à incrementar as indústriaa de pequeno e mb.. 
diÔ portes que despontam em cidades'do interior. 1 

• 

No ~rnpo social,-esrilcrar-se-â o Governo Estadual que ora se 
.ínstála· em acompanhar a nova ênfase atribuída pe)Q Presidente 
Ernesto Geisel aos programas de valorização do homem, os quais 
·desvendam ambiciosas perSpectivas no tocante à cducaçlo, ao trei­
namento profissional, 'ao saneamento, à assistencia m6díca, à nutn­
ção, à habitação, à integração social e ao desenvolvimento social 
urbano. Mas não é apCnas no campO sociàl que cumpre valorizar o 
homem, senão também pelo acatamento à dignidade· da pessoa 
humana, individualmente considerada. No apreçO e no tespcito à 
cOndiçãQ. de criatura hu~~na a que faz jus qualquer dos nos~oa conci-. 
dadã.os, reconheço condição essencial ao clima de paz e de concórdia 
'que melho'r condiz com a lndole.do laborioso povO baiano e com as 
·nossas mais caras tradições. 

Para a realização dos pJanos de açio governamenta1, jntegrado 
pela esplêndida equipe de Secretârios que Jogo assumirá os respecti. 
vos cargos, o novo executivo estadual .flá. de convocar a cada.,ins­
tante, a participação dos representantes do poVo no .Poder Legislati· 
voe nas Pre(eituras Municipais e há de prestigiar tio tnâxirho o Poder 
Judiciârio. 

· Ao encerrar estas palavras, as primeiras que dirijo à. Bahia na · 
condição de seu Governador, quero lançar o meu apelo vecmMte a 
todos os baianos. da Capital e do intérior, sem distinção de qualquer 
natureza, no sentido de que.emprestern a sua colaboração e o seu 
apoio à ação do Governador e dos seus auxiliares, a fim de com a gra­
ça de Deus, alcançarmos juntos dias de prosperidade maior para to- . 
dos os nossos conterrâneos·C de felicidade que se reparta entre todos 
os lares, desde os que abrigam os mais po'der~sos aos que servem de 
teto aos mais humildr..s dos integrailtcs do abençoado privo da minha 
estremecida terra natal. 

(Diário OftclaÍ- Salvador- Terça-feira, 18 de março de 197S.) . . 
+TADA IS>SESSÃO,REALIZADAEMZI·l-75 

(Publicada no DCN-; Seçie 11- de ll-3-75) 

RETlFICAÇ.iO • . 
Na página 520, 2• coluna, na fa1a da Presidência, 
• Onde se lê: • · 
O SR. PRESIDENTE (Wiboo Go11çalfet) - De acordo oom 

oflciq do Deputado Marcondes G8dclha, Secret.âfio do _9rupo· Bra­
sileiro da União Parlamentar, esta Presidência comunica que, al~m 
do Senador Danton JObim, jâ designado, _comparecerão, tambbn, à 
116• Rel!nião do ·conselho Interparlamentàr, a realizar-se em 
Colombo, Sri Lânk.a, de 3l ~e março a 5 de abril do 'éorrente ano, Ôs 
Senadores José Sarney e Tarso Dutra1 o primeiro como Chefe da 
Delegação. 

Le,ia-se: . . · 
O SR. PRESIDENTE (Wiboo Goíiço!Yeo)- De acordo com , 

oficio do DeputadO Marcondes Gadelha, Secretário Jo Grupo 
Bra;ileiro da União lntefparlam~ntar, est3 Presid&lcia comunica 
que, além do ~~nadar Danton JQbim, jll des.ignado, comparecerão, 

. tambêm. à 11~ Reunião do Conselho lnterparlamentar, a realizar-$(; 
em ColombO, Sri Lanka, de 31 de março a 5 de abril do corrente ano, 
os Senadores _José Sarney e Tarso Dutra, o príÔteiro como Chefe da 

· Delegação. 
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